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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2 C

RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Ordem de serviço: 142/2017
Período: 01/01/2017 a 30/09/2017
Equipe de auditoria: Fred Santana Sampaio (Gerente de Auditoria), Alfredo Nunes

de Oliveira Neto, Augusto César Libório Piedade, Maria das
Graças Barros de Santana e Severino de Santana Filho. 

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Hospital Geral Clériston Andrade
Natureza jurídica: Órgão da Administração Pública Direta
Endereço: Avenida Eduardo Fróes da Mota S/N, 35º Bl, Feira de Santana- 

(BA)
Dirigente máximo: José Carlos de Carvalho Pitangueira
Cargo: Diretor-Geral
Período: A partir de 28/06/2013

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução no 160/2016, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2017, e
com o Ato nº 049/2017, que aprovou a Programação Anual para o referido exercício,
e de acordo com a Ordem de Serviço n° 142 /2017, expedida pela 2ª Coordenadoria
de Controle Externo, foi realizada a auditoria de avaliação dos controles relativos à
aquisição,  ao  registro  contábil,  ao  armazenamento  e  à  movimentação  de
medicamentos e de materiais de penso do Hospital Geral Clériston Andrade, bem
como  das  condições  das  instalações  físicas  dos  almoxarifados  utilizados  na
armazenagem daqueles itens.

O trabalho teve por objetivo fundamentar opinião sobre a regularidade da execução
orçamentária,  financeira  e  patrimonial,  com  foco  nos  controles  relativos  às
aquisições, movimentações e guarda dos materiais de penso e medicamentos.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2 C

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida,  de acordo com a metodologia
indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, em conformidade com as Normas
de  Auditoria  Governamental  (NAGs)  aplicadas  ao  Controle  Externo  Brasileiro,
compreendendo: planejamento dos trabalhos; constatação, com base em testes, das
evidências e dos registros que suportam os valores e as informações apresentadas,
e verificação da observância às normas aplicáveis.

A auditoria abrangeu as áreas financeira, patrimonial e jurídica.

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

 levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(MIRANTE)  e  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e
Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN) e confronto com  a documentação
suporte dos registros;

 conferência de cálculos;
 exame de procedimentos licitatórios, suas exceções e contratos;
 verificação das sindicâncias e processos administrativos disciplinares;
 avaliação da infraestrutura dos almoxarifados.

Na execução da auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

• Constituição da República Federativa do Brasil;
• Constituição do Estado da Bahia;
• Lei  Complementar  Federal  nº  101/2000  –  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal

(LRF)  -  Estabelece  as  normas  de  finanças  públicas  voltadas  para  a
responsabilidade na gestão fiscal;

• Lei Complementar Federal nº 141/2012 – Regulamenta o parágrafo 3º do art.
198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem
aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em
ações e serviços públicos de saúde;

• Lei Federal nº 8.080/1990 -Institui o Sistema Único de Saúde (SUS);
• Lei nº 8.666/1993 – Estatui normas para licitações e contratos administrativos;
• Lei Estadual nº 3.982/1981 – Código Sanitário do Estado da Bahia;
• Lei Estadual nº 9.433/2005 – Dispõe sobre licitação, contratação e alienação

no âmbito estadual;
• Lei Estadual nº 2.322/1966 – Disciplina a administração financeira, patrimonial

e de material do Estado da Bahia;
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2 C

• Decreto Estadual nº 181-A, de 09/07/1991 - Dispõe sobre o processamento
de despesas de exercícios encerrados e dá outras providências;

• Portaria  Nº  344,  de  12/05/1998,  do   Ministério  da  Saúde  –  Aprova  o
Regulamento Técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle
especial.

• Portaria  nº  4.283,  de  30/12/2010,  do  Ministério  da  Saúde  -  Aprova  as
diretrizes e estratégias para organização, fortalecimento e aprimoramento das
ações e serviços de farmácia no âmbito dos hospitais;

• Portaria  nº  935,  de  09/07/2015,  do  Ministério  da  Saúde  –  Aprova  os
procedimentos  operacionais  padrão  para  disciplinar  a  aquisição,  o
recebimento,  a  utilização  e  o  controle  de  órteses,  próteses  e  materiais
especiais (OPME);

• RDC  nº  44,  de  17/08/2009,  da  Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária
(ANVISA)  -  Dispõe  sobre  boas  práticas  farmacêuticas  para  o  controle
sanitário  do  funcionamento,  da  dispensação  e  da  comercialização  de
produtos e da prestação de serviços farmacêuticos em farmácias e drogarias
e dá outras providências.

• Manual  de  Boas  Práticas  de  Gestão  das  Órteses,  Próteses  e  Materiais
Especiais (OPME) do Ministério da Saúde – Versão 2016;

• Norma Regulamentadora nº 23, do Ministério do Trabalho -  Disciplina sobre
as regras complementares de segurança e saúde no trabalho, previstas no
art. 200 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT);

• Manual  da  Secretaria  de  Administração  do  Estado  da  Bahia  (SAEB)  de
Gestão de Material em Almoxarifado na Administração Pública Estadual-2015;

Na realização da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo dos
exames, mas, não se obteve, na sua totalidade, as justificativas e esclarecimentos
requeridos pela auditoria aos responsáveis pela administração do hospital.

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os trabalhos relativos ao acompanhamento da execução orçamentária e
financeira, com foco nos controles aplicados nas aquisições, nos registros contábeis,
nas movimentações e guarda dos materiais pensos e medicamentos, bem como na
avaliação  da  infraestrutura  dos  almoxarifados,  no  período  compreendido  de
01/01/2017  a  30/09/2017,  são  apresentados  a  seguir  os  achados  e  fatos
significativos observados pela Auditoria.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2 C

5.1 Área financeira, patrimonial e operacional

5.1.1 Execução Orçamentária e Financeira

Durante o período 01 de janeiro a 20 de setembro de 2017, foram descentralizados
pelo FES/BA recursos do Programa 200 (Saúde Mais Perto de Você), no montante
de R$20.900.000,00, provenientes das Fontes 130 - Recursos Vinculados às Ações
e Serviços Públicos de Saúde e 281 - Recursos Vinculados Transferências SUS - BL
Atenção de MAC Ambulatorial e Hospitalar, destinados à manutenção das atividades
do HGCA, cujo percentual de execução alcançou 60,29%, conforme detalhamento a
seguir:

TABELA 1 – Execução do HGCA por elemento de despesa 
Em R$

Elemento de Despesa
Crédito

Disponível
Liquidado Execução (%) Pago

14 - Diárias 64.397,12 52.956.90 82,23 52.956.90
30 - Material de Consumo 16.374.132,14 9.316.369,19 56,90 9.168.764,19
39 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica

4.343.221,94 3.113.559,21 71,69 3.101.004,57

92 - Despesas de Exercícios Anteriores 118.248,80 118.248,80 100,00 118.248,80
Total 20.900.000,00 12.601.134,10 60,29 12.421.978,16

Fonte: Demonstrativo de Execução da Despesa – DED – 01 de janeiro a 20 de setembro de 2017/FIPLAN.

Observa-se  que  o  maior  volume  de  gastos  ocorreu  no  Elemento  30
(R$9.316.369,19),  representando  73,93% do total  liquidado,  sendo  que  desse
montante 51,69% se concentrou no período de janeiro  a junho de 2017,  em 25
pontos de alocação de recursos (credores), como demonstrado a seguir:

TABELA 2 – Principais pontos de alocação de recursos do HGCA
 

Em R$
Nº Principais Credores Valor

Liquidado
1 Creta Comércio e Serviços Ltda. 520.084,80
2 Mogami Importacão e Exportacão Ltda. 500.508,54
3 Nordeste Sterylav Lavanderias Ltda. 494.651,45
4 Expressa Distribuidora de Medicamentos Ltda. 473.759,10
5 PSH Produtos e Serviços Hosipitalares Ltda. 406.962,00
6 HD Service Locação de Equipamentos Ltda. 366.000,00
7 Prime Medical Comércio de Material Médico - EIRELI 359.968,20
8 Bahiamed Comércio de Materiais Hospitalares Ltda. -  EPP 286.810,93
9 Tecmédica Hospitalar Ltda. 272.340,00
10 Webmed Soluções em Saúde Ltda. - EPP 258.230,00
11 Nova Bahia Comércio e Representações Ltda. 257.699,45
12 Elfa Medicamentos Ltda. 229.594,00
13 Medlife Distribuidora de Medicamentos e Material Hospitalar Ltda. - EPP 223.889,00
14 Riobahiafarma Comércio e Distribuição de Produtos Médicos e Cosméticos - EIRELI- EPP 210.000,02
15 Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda. 189.661,40
16 JS Comércio, Importacao e Distribuição de Produtos Hospitalares - EIRELI 181.842,00
17 SG Tecnologia Clínica Ltda. 179.822,00
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2 C

Nº Principais Credores Valor
Liquidado

18 Artmedic Indústria e Comércio EIRELI - EPP 172.700,00
19 Isofarma Industrial Farmacêutica Ltda. 170.625,00
20 New Company Serviços Hospitalares EIRELI - ME 156.200,00
21 JSA Comércio de Refrigeração Ltda. - ME 125.496,00
22 Mário Medical Comércio de Material Hospitalar Ltda - ME 120.815,00
23 SG Tecnologia Clínica S.A. 120.000,00
24 Tecnovida Comercial Ltda. 119.673,60
25 Limp-Aky Distribuidora Ltda - EPP 116.612,80

Total: 25 Maiores Pontos de Alocação 6.513.945,29
Total: Demais Credores 6.087.188,81

Total: HGCA 12.601.134,10
Fonte: Fiplan e Mirante – 01 janeiro a 20 de setembro de 2017.

A partir  da identificação dos maiores credores do HGRS, e  com  fundamento  nos
critérios de materialidade,  risco e relevância,  bem como do critério de  fragilidade ou
inadequação  dos  controles  internos,  selecionou-se  para  exame  as  áreas
orçamentária, patrimonial, financeira e jurídica, priorizando as despesas com material de
consumo, com foco em medicamentos e órteses e próteses médicas (OPME), relativas ao
período de 01 de janeiro a 20 de setembro de 2017, sendo selecionados para exame
processos de pagamento no montante 5.622.291,68,  que representam  45,34% do total
das despesas efetuadas naquele período, conforme amostra resumida na próxima tabela,
sendo identificados, como resultado dos exames realizados, os fatos relatados na
sequência.

TABELA 3 – Amostra HGCA/2017
R$

Elemento Valor  Pago Valor da Amostra %
30 - Material de Consumo 9.168.764,19 3.597.568,93 39,24
39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 3.101.004,57 1.893.955,12 61,08
92 - Despesas de Exercícios Anteriores 131.453,72 130.767,63 99,48

Total Geral 12.401.222,48 5.622.291,68 45,34
Fonte: Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia-FIPLAN.

5.1.2 Realização de Pagamentos com Atraso

Do exame procedido  nos  processos  selecionados,  constatou-se  a  realização  de
pagamentos aos fornecedores sem observância  aos prazos prescritos,  sejam os
definidos  pela  Lei  Estadual  nº  9.433/2005,  para  as  despesas  normais  ou  os
estabelecidos nos Termos de Reconhecimento de Débito, Indenização e Quitação de
Créditos  (TRD),  para  os  casos  de  despesas  pagas  por  indenização,  sendo  os
pagamentos  realizados  com  atraso  de  até  98  dias,  como  se  verifica  da  tabela
seguinte: 
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2 C

QUADRO 1 – Pagamentos realizados com atraso

Em R$

Credor
Empenho Nº da

Nota
Fiscal 

Data
Dias de
AtrasoNúmer

o
Data Valor

Atesto/Publicação
do TRD no DOE1 NOB

Medlife Distribuidora de Medicamentos e 
Material Hospitalar Ltda.

240-8 15/03/2017 76.000,00 14885 17/03/2017 07/04/2017 07
692-6 14/06/2017 50.400,00 15363 16/06/2017 27/07/2017 21

Mogami Importação e Exportação Ltda.
112-6 09/02/2017 78.549,69 142003 20/02/2017 15/03/2017 09
851-1 14/07/2017 78.549,69 153177 09/03/2017 27/07/2017 27
512-1 12/05/2017 78.549,69 148943 03/05/2017 26/05/2017 09

Prime Medical Comércio de Material 
Médico

156-8 14/02/2017 96.000,00 35822 22/02/2017 10/03/2017 04

HD Service Locação de Equipamentos

5 25/01/2017 80.400,00 1402 27/12/2016 31/01/2017 22
186 02/03/2017 74.400,00 1372 22/12/2016 03/03/2017 58
705 19/06/2017 70.800,00 1482 19/04/2017 20/06/2017 21
869 18/07/2017 76.800,00 1442 29/03/2017 18/07/2017 98

Creta Comércio e Serviços Ltda.

3 25/01/2017 65.010,60 201616582 27/12/2016 31/01/2017 22
516 15/05/2017 65.010,60 201617482 09/03/2017 16/05/2017 27
517 15/05/2017 65.010,60 201718182 09/03/2017 16/05/2017 27
716 27/06/2017 65.010,60 201719692 10/06/2017 29/06/2017 71

Fonte: Processos de pagamento – HGCA/2017;
1 Diário Oficial do Estado;
2 Pagamentos por indenização.

Regra geral, os pagamentos devem ser realizados no prazo de até oito dias úteis,
contados da data de apresentação da fatura,  que corresponde àquela de ateste
dado pela unidade no mencionado documento, conforme determinação contida no §
5º  do  artigo  6º,  combinado  com a alínea  “a”,  do  inciso  XI,  do  artigo  79  da  Lei
Estadual nº 9.433/20051.

Já  em  relação  aos  pagamentos  por  indenização,  os  prazos  de  pagamento  são
definidos nos Termos de Reconhecimento de Débito (TRD), cuja contagem se inicia
a partir das datas de publicação daqueles instrumentos no Diário Oficial do Estado.

1 Lei Estadual nº 9.433/2005:

Art. 6º – No pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação de serviços, para cada
fonte  diferenciada  de  recursos  a  unidade  da  Administração  Pública  Estadual  obedecerá  à  estrita  ordem  cronológica  das  datas  de  sua
exigibilidade.
§ 5º – Observado o disposto no caput deste artigo, os pagamentos deverão ser efetuados no prazo de até 8 (oito) dias úteis, contados da
apresentação da fatura.
Art. 79 – O edital conterá em seu preâmbulo, o número de ordem em série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a finalidade
da licitação, sua modalidade, regime de execução e tipo, a menção à legislação aplicável, o local, dia e hora para recebimento das propostas e
da documentação de habilitação, bem como para o início da abertura dos envelopes respectivos e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:
XI – condições de pagamento prevendo, segundo o caso:
a) prazo de pagamento não superior a 08 (oito) dias, contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2 C

No entanto, como antes observado, houve casos em que os prazos de pagamento
superaram 90 dias, sem que tenha havido a correção dos valores pagos, conforme
obrigação  contida  no  §  3º,  da  cláusula  quinta,  dos  contratos  firmados  pela
Administração,  o  que  evidencia  o  descaso  desta  com  o  equilíbrio  econômico-
financeiro  das  empresas  contratadas,  além  de  descumprir  o  princípio  do
enriquecimento ilícito, que veda à Administração Pública se locupletar em face do
exercício da atividade administrativa.

Em  relação  às  empresas  Medlife,  Mogami  e  Prime  Medical,  foram  solicitados
esclarecimentos sobre o atraso, por meio da Solicitação HGCA  ANON nº 002/2017,
de  18/10/2017, e  o  Gestor,  em  resposta,  encaminhou  a  CI  nº  045/2017,  de
30/10/2017, apresentando as seguintes justificativas:

Empresa Medlife Distribuidora; empenho 240-8: O presente processo e
(sic) composto de duas notas fiscais 14885 no valor de R$68.400,00 com
atesto de 17/03/2017 e da NF 14520 no valor de 7.600,00 com atesto de
22/03/2017; liquidação  realizada  em  23.03.17.  Anexa  cópia  das  Notas
Fiscais, empenho e liquidação.

Empresa  Medlife  Distribuidora;  empenho  692-6:  No  processo  de
pagamento encontra-se justificativa da Coordenação da Farmácia fl  (06)
quanto ao atraso de envio da Nota Fiscal ao financeiro. Anexo copia da
Justificativa e NF.

Empresa  Mogami  Importação  e  Exportação  Ltda.  empenho  112-6:
Trata-se de processo de pagamento referente ao contrato 071/16 o lapso
de tempo entre a data do atesto e pagamento deve-se a falta de concessão
orçamentário para efetuar a liquidação e posterior pagamento. A liquidação
foi efetuada em 03.03.17 em anexo.

Empresa  Mogami  Importação  e  Exportação  Ltda.  empenho  851-1:
Trata-se de proceeso de pagamento referente ao contrato 071/16 em que a
empresa entregou antecipadamente a referida parcela, sendo empenhada
a despesa em 14/07/17. Empenho anexo.

Empresa  Mogami  Importação  e  Exportação  Ltda.  empenho  512-1:
Trata-se de processo de pagamento referente ao contrato 071/16 em que a
empresa entregou antecipadamente a referida parcela, sendo empenhada
a despesa em 12/05/17. Empenho anexo.

Empresa Prime Medical Comércio de Mat. Medicos 156-8: A nota fiscal
foi atestada em 22.02.17, entregue ao financeiro em 23.02.17. Anexo copia
da NF.

Dentre  as  justificativas  apresentadas,  merece  destaque  a  que  trata  da  falta  de
recursos como causa impeditiva de se honrar os compromissos na data prevista,
pois  como  já  observado em outros  trabalhos da auditoria,  o  Fundo Estadual  de
Saúde (FES/BA) não vem disponibilizando, de forma regular e tempestiva, a cota
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2 C

parte  de  suas receitas,  a  fim de fazer  face  às  despesas  referentes  às  ações e
serviços  públicos  de  saúde,  comprometendo,  assim,  o  planejamento  dos
pagamentos das obrigações assumidas pelas unidades gestoras da Sesab.

Quanto às empresas HD Service Ltda e Creta Comércio e Serviços Ltda., requereu-
se  esclarecimentos  por  intermédio  da  Solicitação  nº  ACLP HGCA 001/2017,  de
17/10/2017, tendo o gestor, em resposta, encaminhado o Oficio nº 1658/2017, de
07/11/2017, contendo os seguintes argumentos:

HD SERVICE faturas: 140 137, 148 e 144 e  CRETA Comércio e Serviços
Ltda. faturas: 20161658, 20161748, 20171818 e 20171969

Esclarecemos que se trata de pagamento por indenização e que os tramites
para pagamento da referida despesa são instruídos desde setembro/2016
pela Instrução Normativa Conjunta SEFAZ/SAEB Nº 001 de 06 de setembro
de 2016, sendo os processos encaminhados a SESAB para assinatura pelo
Exmº Sr. Secretario {sic} de Saúde do Estado da Bahia e posteriormente a
SAEB/SEFAZ {sic} respectivamente.
Em setembro/2017 foi  alterada a rotina para pagamento de TRD, sendo
realizado diretamente no SIMPAS.

Discorda-se de tais argumentos, pois, no caso das mencionadas empresas, o prazo
considerado  para  efeito  de  cumprimento  da  obrigação  tiveram  por  base  aquele
definido na Cláusula Quarta dos Termos de Reconhecimento de Débito, Indenização
e Quitação de Crédito, cujos termos iniciais são as datas de publicação, dos citados
Termos, no Diário Oficial do Estado da Bahia.

5.1.3 Autorização de Fornecimento de Material sem Assinatura do Fornecedor

Dos exames dos processos de pagamento das empresas relacionadas na tabela a
seguir,   constatou-se,  em  doze  deles,  que as autorizações  de  fornecimento  de
material  (AFMs)  encontravam-se  sem  a  assinatura  do  fornecedor,  necessária  à
comprovação da sua ciência,  do  prazo para fornecimento do bem ou do serviço
contratado,  definido  no próprio  documento,  o  que permite  ao  Hospital  exercer  o
direito  de  exigir  o  seu  cumprimento  e,  no  caso  de  descumprimento,  proceder  à
cobrança da multa. Tal inconformidade descumpre o estabelecido nos incisos IV e
VIII, do art. 126 da Lei Estadual nº 9.433/2005.

Além disso, a falta deste parâmetro cria a possibilidade de o fornecedor mover uma
ação judicial  de pedido de ressarcimento em dobro do valor  que possa ter  sido
cobrado dele a título de multa, já que não se encontra registrado formalmente um
prazo a ser obedecido pelo credor.

No quadro a seguir, estão discriminadas as AFMs sob comento:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2 C

QUADRO 2 – AFMs sem assinatura  do fornecedor

Em R$

Credor

Empenho AFM

Nº Data Valor Nº Data de
Emissão

Artmedic Ind e Com Eireli 909-7 31/07/2017 69.080,00 19.085.00593/2017 25/07/2017

Artmedic Ind e Com Eireli 1067-2 04/09/2017 69.080,00 19.085.00733/2017 01/09/2017

Artmedic Ind e Com Eireli 481-8 11/05/2017 51.810,00 19.085.00312/2017 02/05/2017

Fresenius Kabi Brasil Ltda 829-5 13/07/2017 49.750,00 19.085.00558/2017 12/07/2017

JS Com. Imp. e Dist. Produtos Hospitalar Eireli 292-0 22/03/2017 41.000,00 19.085.00160/2017 14/03/2017

JS Com. Imp. e Dist. Produtos Hospitalar Eireli 942-9 15/08/2017 41.000,00 19.085.00641/2017 10/08/2017

JS Com. Imp. e Dist. Produtos Hospitalar Eireli 769-8 30/06/2017 39.950,00 19.085.00433/2017 13/06/2017

JS Com. Imp. e Dist. Produtos Hospitalar Eireli 939-9 15/08/2017 39.950,00 19.085.00594/2017 25/07/2017

Lifemed Industrial de Equipamentos e Artigos 
Médicos e Hospitalares

804-1 13/07/2017 47.625,00 19.085.00529/2017 11/07/2017

Limp-Aky Distribuidora - EPP 719-1 27/06/2017 32.989,80 19.085.00451/2017 22/06/2017

Medisil Comercial Farmacêutica e Hospitalar 983-6 15/08/2017 42.400,00 19.085.00658/2017 11/08/2017

Medlife Distribuidora de Medicamentos e Material 
Hospitalar Ltda. 828-7 13/07/2017 79.305,00 19.085.00561/2017 12/07/2017

Medlife Distribuidora de Medicamentos e Material 
Hospitalar Ltda. 240-8 15/03/2017 76.000,00 19.085.00159/2017 14/03/2017

Medlife Distribuidora de Medicamentos e Material 
Hospitalar Ltda. 692-6 14/06/2017 50.400,00 19.085.00421/2017 07/06/2017

Mogami Importação e Exportaçao Ltda 030-8 27/01/2017 78.549,69 19.085.00001/2017 03/01/2017

New Company Serviço Hospital 523-7 15/05/2017 34.200,00 19.085.00319/2017 03/05/2017

Nova Bahia Comércio e Representações Ltda 497-4 11/05/2017 57.600,00 19.085.00284/2017 26/04/2017

Nova Bahia Comércio e Representações Ltda 668-3 14/06/2017 57.600,00 19.085.00404/2017 02/06/2017

Pelo Indústria e Comércio de Compressas 499-0 11/05/2017 57.000,00 19.085.00322/2017 03/05/2017

Spacemed Comércio de Materiais Medicos 722-1 29/06/2017 50.022,50 19.085.00458/2017 20/06/2017

Fonte: Processos de pagamento - HGCA

Solicitou-se esclarecimentos para o fato, mediante a solicitação ANON nº 001/2017,
de 18/10/2017, tendo o gestor respondido por meio da CI n° 041/17, de 26/10/2017,
o seguinte: 

Sabe-se que a administração publica deve pautar toda sua atividade em
estrita  observância,  ao  que determina a lei,  em atenção ao princípio  da
legalidade.

Outrossim, sendo o Hospital Geral Cleriston Andrade uma unidade de saúde
destinada a atendimentos de urgência e emergência com atendimento em
diversas  especialidades  localizada  na  cidade  de  feira  {sic}  de  Santana,
distante aproximadamente 100 km da capital.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2 C

Isto  posto,  a  distância  da  capital,  faz  com  que  tenhamos  algumas
dificuldades em determinados casos pontuais, na colheita de assinatura do
fornecedor, que muitas vezes não possui representante na capital, o que se
torna um agente dificultador na busca pela via adequada, para erradicar a
não conformidade pontuada.

Destarte,  temos  engendrado  esforços,  no  sentido  de  dirimir  as  falhas
apontadas,  afim  {sic}  de  que  não  possa  haver  desabastecimento  na
unidade,  bem  como  atraso  na  entrega  de  materiais  e  medicamentos,
sempre buscando a via mais adequada no sistema para fechamento dos
processos.  

Não  obstante  as  razões  justificadoras  dos  atrasos,  trazidas  pelo  dirigente,  vale
ressaltar  a  importância  do  cumprimento  dos  prazos  de  entrega  pelo  fornecedor,
principalmente,  parafraseando  o  próprio  gestor,  por  se  tratar  de  uma  unidade
hospitalar  de  urgência  e  emergência,  o  que exige  um controle  maior  sobre  tais
prazos, em virtude da essencialidade de determinados itens a serem fornecidos,
como medicamentos e materiais de penso, o que exige da unidade adotar medidas
que garantam o cumprimento do mencionado procedimento.

5.1.4 Realização de Despesas sem Lastro Contratual

Os exames dos processos de pagamento das empresas  HD Service  Locação de
Equipamentos  Ltda.  e  Creta  Comércio  e  Serviços  Ltda.,  contratadas  para
fornecimento  de  sessão  de  hemodiálise  e  para  prestação  de  serviços  de
manutenção predial  preventiva e corretiva, por meio dos contratos nºs  01/2014 e
100/2014, respectivamente, evidenciaram a ocorrência de despesas sem o devido
lastro contratual.

Os  contratos  nºs  01/2014  e  100/2014,  firmados  entre  as  citadas  empresas  e  a
Sesab, foram assinados em 06/02/2014 e 02/09/2014, respectivamente, com prazo
de vigência de 06 meses para o primeiro e de 12 meses para o segundo, os quais
foram atingidos sem que  houvesse, por parte da Administração, providências para
os  devidos  aditamentos  ou  deflagração  de  nova  licitação,  não  obstante  a
continuidade da prestação dos serviços ao HGCA até o encerramento dos trabalhos
de auditoria.  Por  conta disso,  os pagamentos das despesas decorrentes de tais
serviços, no montante de R$1.123.295,40, sendo R$585.095,40 relativos à empresa
Creta e R$538.200,00, à empresa HD Service, foram realizados por meio de rubrica
indenizatória, face à ausência de um contrato formal.

Segundo o artigo 142 da Lei Estadual de Licitações, qualquer pedido de prorrogação
deverá ser feito ainda no prazo de vigência do contrato, com justificação escrita e
previamente  autorizada  pela  autoridade  competente  para  celebrar  o  ajuste,
destacando ainda, no seu parágrafo único, em relação aos contratos de prestação
de  serviços,  que  “a prorrogação  dos contratos  de  prestação  de  serviços, a
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serem  executados  de  forma  contínua,  deverá  ser  solicitada  pelo  servidor
responsável pelo seu acompanhamento no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias
antes do seu termo final”, prazo este, como demonstrado, não observado pela
direção do HGCA. (grifo da auditoria)

E  o  silêncio  da  Administração,  cabe  lembrar,  demonstra  sua  omissão  a  uma
obrigação legal de agir, haja vista que o parágrafo quarto, artigo 131 da citada norma
legal, referindo-se ao aspecto formal dos contratos administrativos, considera nulos
todos aqueles celebrados de forma verbal, ressalvando, apenas, neste caso, os de
pequenas compras de pronto pagamento, em regime de adiantamento, de valor não
superior a 5% (cinco por cento) do limite estabelecido para compras e serviços que
não sejam de engenharia, na modalidade de convite. 

Não obstante,  cabe ressaltar  que o § único do artigo  128,  do supramencionado
diploma legal, determina que “a nulidade não exonera a Administração do dever de
indenizar o contratado pelo que este houver executado até a data de sua declaração
e  por  outros  prejuízos  regularmente  comprovados,  contanto  que  não  lhe  seja
imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa”.

Tratando dos pagamentos por indenização, o artigo 5º do Decreto Estadual nº 181-
A/1991 determina que, no caso da ocorrência de tais despesas, seja do exercício
encerrado ou do próprio  exercício,  são competentes para reconhecer  o débito  o
Secretário  de  Estado  ou  dirigente  de  órgãos  subordinados  diretamente  ao
Governador do Estado, sem prejuízo da apuração de responsabilidade, conforme
definido  no  parágrafo  único  do  mesmo  artigo,  que  assim  se  expressa:  “O
reconhecimento  de  despesas  de  que  trata  este  artigo,  não  exime  de
responsabilidade o seu ordenador, que ficará sujeito a processo de apuração de
responsabilidade pelos órgãos competentes” (grifo da auditoria).

Da análise dos processos, não se observou, em nenhum destes, a existência das
justificativas determinantes da abertura de processo de sindicância para apuração
de responsabilidade do ordenador da despesa, conforme exigência legal.

Em razão dos fatos apresentados, emitiu-se a Solicitação nº ACLP HGCA 009/2017,
de  31/10/2017,  solicitando  ao  gestor  a  apresentação  das  justificativas  para  os
pagamentos por indenização às empresas HD Service  Locação de Equipamentos
Ltda.  e Creta Comércio e Serviços Ltda.,  tendo a Unidade apresentado o Ofício
1657/2017, de 06/11/2017, contendo as alegações apresentadas a seguir, as quais
ratificam o achado, pois, segundo ele

“Houve  licitação  pública  através  do  processo  0300140602705,  que  teve
como vencedora do certame a CDR Clínica de Doenças Renais Ltda. Após
análise daquele processo pela PGE, este foi indeferido no parcer PGE-PA-
NSESAB-MCA-161/2015. Em função desse fato e para não comprometer o
atendimento dos deficientes renais, continuou com os serviços. Entretanto,
em julho de 2015, instruiu o processo 0300150403140, que se encontra em
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tramitação.  Já  no  caso  da  manutenção  predial,  a  Unidade  mantém  os
serviços da Creta, por não dispor de pessoal qualificado, tendo instruido em
07/01/2016 o processo 0200160085150, que teve a fase externa deflagrada
pelo Secretário de Saúde , em 01/11/2017.”

Nesse contexto,  considerando o respeito  ao princípio  da  legalidade,  pelo qual  o
administrador público só deverá agir  nos limites determinados na lei,  afirma-se a
necessidade de se promover a devida apuração de responsabilidades, na forma da
legislação anteriormente referenciada, cabendo tal atribuição, conforme definido no
mencionado  Decreto,  à  autoridade  hierarquicamente  superior  ao  ordenador  da
despesa, ou seja, o Secretário Estadual da Saúde, cujo ato deveria ser simultâneo
ao do reconhecimento do débito, como exige a legislação sobre o tema.

No intuito de se verificar a abertura do processo de apuração de responsabilidade,
em razão dos  aludidos pagamentos por  indenização,  emitiu-se  a  Solicitação nº
ACLP HGCA 10/2017, de 08/11/2017, sem que houvesse manifestação da SESAB.

A continuidade da prestação dos serviços hospitalares, sem dúvida, é de extrema
necessidade, entretanto, tal condição não impede a unidade de planejar, de forma
adequada,  a  contratação  de  seus  serviços,  utilizando-se  do  monitoramento  dos
prazos contratuais,  de forma a aditá-lo,  quando possível,  ou providenciar a nova
contratação,  com  a  antecedência  necessária,  garantindo,  com  isso,  a  alegada
continuidade da prestação dos serviços.  Além do mais,  é  importante  ressaltar  a
reincidência deste achado, decorrente da permanência da irregularidade no HGCA,
como  se  verifica  dos  relatórios  de  auditoria  realizadas  nos  exercícios  de  2014
(Pocesso TCE 013547/2014), 2016 (Processo TCE/009107/2016) e 2017 (Processo
TCE/003366/2017),  nos  quais  são  apontadas  as  empresas  Creta  Comércio  e
Serviços Ltda. e/ou  HD Service  Locação de Equipamentos Ltda.,  já desde 2014,
sem que tivesse sido apresentada, até o momento, uma solução.

5.1.5  Intempestividade  de  Registros  de  Movimentação  de  Medicamentos  e
Material de Penso

Com o objetivo de se avaliar os controles relativos aos registros de movimentação
dos medicamentos e  de material  de  penso,  encaminhou-se,  à  Coordenadora  da
Farmácia da unidade, por meio da Solicitação SSF nº 004/2017, um questionário
abordando diversas questões sobre tais controles, sendo informado, entre outras
situações, a relativa à  intempestividade de lançamentos, no Sistema de Materiais,
Patrimônio  e  Serviços  (SIMPAS),  da  movimentação  dos  medicamentos,  o  que
impede  a  atualização  dos  seus  saldos,  os  quais  servem  de  base  para  o
planejamento das aquisições daqueles itens.

Assim, visando a esclarecer a situação, emitiu-se a Solicitação SSF nº 004/2017,
sendo encaminhado, em resposta, pelo  Gestor,  a CI  nº  036/17, de  19/10/2017,
contendo  o  pronunciamento  da  coordenadora  da  farmácia,  apresentando  como
causas do problema os seguintes fatos:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

14

Ref.1951605-14

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: A
X

N
JE

2M
T

M
5



2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2 C

O controle das movimentações dos medicamentos padronizados, é lançado
no  sistema  SIMPAS,  se  possível  no  mesmo dia  ou  no  primeiro  dia  útil
subsequente ao dia do recebimento da nota fiscal, obedecendo conforme
descrito no Procedimento Operacional Padrão – POP 002 – recepção dos
medicamentos.  Assim  como  as  respectivas  saídas  são  efetuadas
semanalmente,  de  acordo  com  a  disponibilidade  da  única  funcionária
disponível  para  esta  função  dentre  outras  tantas  funções  a  serem
executadas.

Falta de funcionário em número suficiente para atender a demanda dessa
atividade.  Atualmente  dispomos  de  apenas  uma  funcionária  terceirizada
para execução desta tarefa cuja escala de serviço é de 6h diárias tendo
apenas  um  dia  por  semana  que  trabalha  em  rítimo  de  12h.  A referida
funcionária desenvolve também outras atividades, não sendo exclusiva para
o controle de estoque.

Sempre que possível fazemos a contagem e conferência de entrada das
notas fiscais e respectivas saidas adequadas a fim de garantir  a correta
movimentação,  uma  vez  que  temos   o  mesmo  medicamento  com
apresentação diferente ( 25mg, 50mg e 100mg ) assim como as mesmos
medicamentos na apresentação oral e injetável. Salientamos que o Centro
de Abasteciento Farmaceutico - CAF almoxarifado da farmácia propriamente
dito ocupa o mesmo espaço  da farmácia central, o que dificulta um controle
mais efetivo.

Os motivos alegados pela coordenadora, como ensejadores das intempestividades,
quais  sejam,  a  falta  de  pessoal  e  de  padronização  no  cadastramento  dos
medicamentos, são questões cuja solução perpassa a competência do HGCA, que
deverá  empreender  gestão  junto  à  SESAB  e  SAEB  para  regularização  de  tais
deficiências,  por  meio  da  contratação  de  pessoal  e  da  atualização  do  Sistema
SIMPAS, incluindo, neste caso,  a utilização de novas tecnologias de controle  de
estoque como, por exemplo, o uso do código de barras.

5.1.6  Inadequação  do  armazenamento  e  estocagem  de  medicamentos  na
Central de Abastecimento Farmacêutico (CAF)

Em  visita  à  farmácia, constatou-se  que  o  espaço  físico, a  ela  destinado,  é
insuficiente para o armazenamento das mercadorias, cujas caixas são amontoadas
nos corredores dificultando a circulação e o acesso dos servidores às prateleiras
onde estão estocados os medicamentos, além de prejudicar a organização do setor.

A Resolução – RDC Nº 44/09 de 17 de agosto de 2009 da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária - Anvisa regulamenta:
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Seção III

Das Condições de Armazenamento

Art.  35  –  Todos  os  produtos  devem  de  forma  ordenada,  seguindo  as
especificações do fabricante e sob condições que garantam a manutenção
de  sua  identidade,  integridade,  qualidade,  segurança,  eficácia  e
rastreabilidade.

§  1º  –  O  ambiente  destinado  ao  armazenamento  deve  ter  capacidade
suficiente  para  assegurar  o  armazenamento  ordenado  das  diversas
categorias de produtos.

[…]

Art. 36 – Os produtos devem ser armazenados em gavetas, prateleiras ou
suporte equivalente, afastados do piso, parede e teto, afim de permitir sua
fácil limpeza e inspeção.

[…]

Por  intermédio  da  Solicitação HGCA ANON,  nº  003/2017, de  24/10/2017, foram
solicitados esclarecimentos para o fato, obtendo-se como resposta a CI nº 040/17,
de  26/10/2017,  do  Diretor  Geral  do  HGCA,   contendo  pronunciamento  da
coordenadora da farmácia, que assim se manifesta:

O espaço físico destinado a CAF e Farmácia Central  é insuficiente para
desempenhar  as  funções  básicas  da  farmácia  hospitalar,  tais  como:
recepcionar, armazenar e dispensar os medicamentos padronizados.

Conforme especificado, por falta de espaço físico suficiente, não temos a
separação  devida  das  áreas  para  que  seja  efetuado  o  armazenamento
adequado, a fim de garantir a conservação e manutenção da qualidade do
produto.

Como  se  vê,  os  esclarecimentos  apenas  ratificam  o  achado,  sem,  contudo,
apresentar alternativas de solução e, com base na supracitada legislação, verifca-se
que  o  espaço  reservado  para  o  armazenamento  dos  medicamentos,  no  HGCA,
revela-se  inadequado,  exigindo,  da  unidade,  providências,  junto  à  SESAB,  para
ampliação do mencionado espaço, principalmente em decorrência do aumento da
demanda pelos serviços do hospital, o que leva, consequentemente, ao crescimento
do consumo de medicamentos para atender esse nova realidade.

5.1.7 Divergências entre os Saldos do Simpas e do Estoques Físico

Os  procedimentos  de  auditoria,  aplicados  com  a  finalidade  de  se  verificar  os
controles da unidade relativos ao registro, armazenamento e guarda dos materiais
de  penso  e  medicamentos,  evidenciaram a  existência  de  divergências  entre  os
saldos registrados no Sistema Integrado de Material, Patrimônio e Serviços (Simpas)
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e  os  respectivos  quantitativos  efetivamente  existentes  em  estoque,  conforme
contagens físicas realizadas, por amostragem, no dia 18/10/2017 no almoxarifado
central  da  Unidade,   cujas  diferenças,  demonstradas  a  seguir,  atingiram  o
quantitativo de até 960 unidades.

TABELA 4 – Divergências de saldos – Simpas x estoque físico do almoxarifado

Código Item
Total no
Estoque

(A)

Total no
Simpas

(B)

Diferença 
(A - B)

65.10.19.00007488-8 Atadura, gessada, 10cm x 3,0m na cor branca 600 820 -220

65.10.19.00107099-1
Atadura.  de crepom, tipo II,  confeccionada com fios de
algodão e fibras mistas de 12cm de largura x 1,80m de
comprimento em repouso

2016 2976 -960

65.10.19.00109543-9
Esparadrapo,  micropore,  na  cor  branca,  em  tecido
microporoso, dimensões 10cm x 4,5m 

1611 1989 -378

65.10.19.00110423-3
Curativo, de hidrofibra, esteril, de uso unico, descartável,
dimensões  10 x 10cm

600 600 Zero

65.15.19.00007521-3 Cera para osso 720 712 8

65.15.19.00007553-1
Equipo, macrogotas para transfusão sanguinea , esteril,
atoxico, apirogenico.

1190 1480 -290

65.15.19.00012111-8
Equipo,  macrogotas,  para  soro,  com  duas  entradas,
cirurgicas, em polipropileno, dimensões 30 x 30cm, para
reforço de parede abdominal

3000 3490 -490

65.15.19.00100200-7
Camisa  para  microcamera  utilizada  em  procedimento
cirurgico , em plastico, dimensões  de 13 x 250cm

1052 1052 zero

65.15.19.00100375-5
Fio para sutura em esteril de uso unico em polipropileno
azul, n°0,70cm (podendo variar + ou – 5cm)

1224 1248 -24

65.15.19.00111065-9
Canula endotraqueal n°7,0, descartãveel, esteril, atoxica
em PVC

785 650 135

Fontes: Relatório Simpas de itens de estoque por família.

No intuito de esclarecer tal situação, foi emitida a solicitação nº SSF 005/2017, de
18/10/2017, sendo encaminhada, em resposta, a CI n°0039/2017, de 23/10/2017, a
qual  anexa  o pronunciamento  do  Coordenador  do  Almoxarifado,  que  assim  se
manifesta:

Informo  que  as  diferenças  encontradas,  entre  o  saldo  do  SIMPAS  e  a
contagem física do estoque realizada em 17/10/2017 deve-se ao atraso no
lançamento de baixa das Requisições de Materiais (RM), devido aumento
da demanda de liberação dos materiais para o feriado prolongado de 11.10
a 15.10.17.

Quanto ao item cânula endotraqueal n°70 esclarecemos que este mesmo
material possui dois códigos cadastrados no estoque o 65.15.19.00111065-9
e 65.15.19.000077495-0.

Portanto o quantitativo excedente do código 65.15.1900111065-9. Pertence
ao estoque do código 65.15.19.00007495-0; conforme relação de itens de
estoques em anexo.
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Da análise dos argumentos apresentados, verifica-se que as divergências decorrem
do atraso nos lançamentos dos registros de entrada ou saída (baixas) no Simpas,
assim como o  cadastramento  em duplicidade de um item,  o que impossibilita  a
atualização permanente dos estoques, descumprindo, assim, a exigência contida no
artigo 191 da Lei 2.322/66, “in verbis”:  “Das entradas e saídas para aplicação, os
almoxarifados farão os necessários registros de modo a conhecer permanentemente
a posição dos estoques.

5.1.8 Inconformidades na Estrutura e Funcionalidade dos Almoxarifados

Da  inspeção  realizada  nos  almoxarifados  geral  e  da  farmácia,  verificaram-se
diversas  impropriedades  em relação  às  suas  estruturas  prediais,  destacadas  no
quadro seguinte, o que demonstra a necessidade de a unidade, por meio do setor de
manutenção, solicitar serviços de reparo à empresa responsável por prestar esse
tipo  de  serviço  ao  Hospital,  de  modo  a  melhorar  as  condições  de  segurança  e
funcionamento do hospital, bem como proporcionar um ambiente de trabalho mais
satisfatório aos seus funcionários.

Na sequência,  o quadro apresenta as irregularidades constatadas e a legislação
então descumprida.

QUADRO 3 – Impropriedades nos almoxarifados geral e da farmácia

Setor Ocorrência Legislação descumprida

Almoxarifado-Geral

Parede  sob  a  bancada  da  pia  da  copa
apresenta mofo e infiltração.

Art. 6º §1º da  RDC 44, de 17/08/2009.

Falta de capacitação dos funcionários do setor
para utilização dos equipamentos de combate a
incêndio.

Item  4.5.2.5,  letra  c  da  Gestão  de  Material  em
Almoxarifado da Administração Pública Estadual  e
NR 23, todos os locais deverão possuir: d) pessoas
adestradas no uso correto desses equipamentos..

Dimensão  inadequada  dos  espaços  para
circulação  no  setor  (largura  de  corredores,,
distâncias entre pilhas de material).

Item  4.5.2.5,  letra  d,  do  Manual  de  Gestão  de
Material em Almoxarifado na Administração Pública
Estadual.

Câmeras de segurança quebradas há três anos.
Item 4.5.2.5 do Manual de Gestão de Material em
Almoxarifado na Administração Pública Estadual.

Falta de sinalização de localização do extintor
de incêndio.

NR  23,  item:  Localização  e  sinalização  e  Item
4.5.2.5,  letra b,  do Manual  de Gestão de Material
em  Almoxarifado  na  Administração  Pública
Estadual.

Carga  do  extintor  de  incêndio  vencida desde
maio/2012 e inexistência de ficha de controle de
inspeção da recarga.

NR 23 (Norma Regulamentadora do Ministério do
Trabalho) item: Inspeção dos extintor 

Porta de saída do almoxarifado com capa solta. Não se aplica

Ausência de avisos  de proibição de fumar  no
local.

Item 4.5.2.5, do Manual de Gestão de Material em
Almoxarifado na Administração Pública Estadual.

Parede próxima ao banheiro com rachaduras. Art. 6º §1º da  RDC 44, de 17/08/2009
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2 C

Setor Ocorrência Legislação descumprida

Almoxarifado da Farmácia

Bancada  de  dispensação  de  medicamentos,

com azulejos quebrados. Art. 6º §1º da  RDC 44, de 17/08/2009

Fechaduras dos armários de aço, da porta da
sala de conforto, da porta do banheiro, da porta
da copa e da porta da sala de recebimento de
material de consumo quebradas.

Não se aplica

Ausência  da  tampa  de  proteção  do  ralo  da
copa.

Não se aplica

Depósitos  externos  com  portas  quebradas  e
sem climatização.

Não se aplica

Derramamento de água do condicinador de ar
sobre a tomada elétrica.

Não se aplica

Ausência de avisos  de proibição de fumar  no
local.

Item 4.5.2.5 do Manual de Gestão de Material em
Almoxarifado na Administração Pública Estadual

Falta de capacitação dos funcionários do setor
para utilização dos equipamentos de combate a
incêndio.

Item  4.5.2.5  letra  c  do  Manual  de  Gestão  de
Material em Almoxarifado na Administração Pública
Estadual  e  NR  23:  Todos  os  locais  de  trabalho
deverão possuir: 

d)  pessoas  adestradas  no  uso  correto  desses
equipamentos.

Dimensionamento  inadequado  dos  espaços
entre as pilhas dos materiais estocados e entre
estes e as paredes e o teto.

Item  4.5.2.5,  letra  d,  do  Manual  de  Gestão  de
Material em Almoxarifado na Administração Pública
Estadual.

Ausência de câmeras de segurança.
tem 4.5.2.5 do Manual  de Gestão de Material  em
Almoxarifado na Administração Pública Estadual.

Azulejos do banheiro quebrados. RDC 44, art. 6º § 1º.

Caixas  de  solução  parenteral  armazenadas
diretamente sobre o piso.

Item 4.5.2.2 do Manual de Gestão de Material em
Almoxarifado na Administração Pública Estadual

Fonte: Vistoria realizada pela auditoria em 17/10/2017.

Na sequência, as fotos que evidenciam as irregularidades mais relevantes:

Bancada da farmácia com azulejos quebrados Parede da copa do almoxafrido geral com mofo
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Fecho da porta do almoxarifado geral quebrada
Ar condicionado dispensando água no disjuntor

Esgoto da farmácia sem tampa    Banheiro da farmácia com azulejos quebrados

Caixas de cloreto de sódio sobre o piso
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2 C

Para esclarecer tais ocorrências, foi emitida a Solicitação nº ACLP HGCA 003/2017,
de 24/10/2017, reiterada pela de nº ACLP HGCA 007/2017, de 31/10/2017, relativas
às relatadas situações, sem que houvesse manifestação por parte do gestor.

Também se questionou quanto à forma de descarte dos medicamentos vencidos,
sendo informado pela Coordenadora da farmácia que “existe na unidade um Plano
de  Gerenciamento  de  Resíduos  de  Serviços  de  Saúde  -   PGRSS,  o  qual  é
executado pela unidade, em conjunto com a empresa Stericycle Gestão Ambiental
Ltda., mediante o contrato nº 043/2016, assinado em 06/10/2016.”

5.1.9 Deficiências dos Controles Referentes à Utilização de Órteses, Próteses e
Materiais Especiais (OPME)

Com  o  objetivo  de  se  verificar  os  controles  referentes  às  aquisições  e
movimentações  de  órteses,  próteses  e  materiais  especiais  (OPME)  no  HGCA,
procedeu-se à extração, no Sistema Integrado de Material,  Patrimônio e Serviços
(SIMPAS), em 18/09/2017, do Relatório Relação das Entradas por Notas Fiscais,
referente ao período de 01/10/2016 a 31/12/2016, constatando-se a aquisição de
337 itens de materiais especiais, dos quais, foram selecionados por amostragem os
destacados na tabela a seguir, cuja movimentação física, a partir daquele período
até  25/10/2017,  foi  objeto  de  acompanhamento  desta  auditoria,  por  meio  do
Relatório de Movimentação Físico-Financeira/SIMPAS, compreendendo o período de
01/01/2017 a 25/10/2017.

TABELA 5 – Movimentação física de OPME/HGCA/outubro/2016 a outubro/2017

Em R$

Identificação do Item

Entradas Custo Saídas
Saldo em
Estoque1

Data Quantidade Unitário Total Data Quantidade
Qua
ntida

de
Valor

65.15.19.00111203-1-Carga de 60 mm
para grampeador linear cortante com 6
linhas de grampos de titânio com altura
de 4 a 5 mm .

2016
2017

145
100 1.920,00

278.400,00
192.000,00

2016
2017

12
141 92 176.640,00

Subtotal 245 470.400,00 153

65.15.19.00111286-4-Grampeador
endoscópico linear, articulado cortante,
12 mm, com haste de 16 a 34 cm.

2016 133 2.690,00 357.770,00 2016
2017

10
90 33 88.770,00

Subtotal 133 357.770,00 100
65.15.19.00110441-1-Carga, de 60 mm
para  grampeador  linear  cortante,
articulado com três linhas de grampos
de titâneo.

2016 39
1.920,00

74.880,00 2016
2017

0
0 39 74.880,00

Subtotal 39 74.880,00 0
65.15.19.00110442-0-Carga, de 60 mm
para  grampeador  linear  cortante,
articulado com três  linhas  de  grampo
de titâneo.

2016 20 1.920,00 38.400,00 2016
2017

0
0 20 49.920,00

Subtotal 20 38.400,00 0
Totais 437 941.450,00 253 184 390.210,00

Fontes: Relatório de Movimentação Físico-Financeira/SIMPAS e contagem física.
Notas: 1 Considerando saldo encontrado em prateleira do Almoxarifado/HGCA em 25/10/2017.
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Gerência 2 C

Da análise da tabela, observa-se a excessividade da compra realizada em relação
aos itens carga para grampeador nºs 65.15.19.00111203-1, 65.15.19.00110441-1 e
65.15.19.00110442-0, haja vista o saldo elevado em relação ao primeiro item ou a
inexistência de consumo em relação aos demais,  o que desatende  ao artigo 31,
inciso  VI,   da  Lei  9.433/2005  que,  ao  referir-se  à  compra  de  materiais  pela
Administração Pública, estabelece que estas “deverão, sempre que possível, definir
as  unidades  e  quantidades  a  serem  adquiridas,  em  função  da  estimativa  do
consumo  e  utilização  prováveis”,  de  forma  a  se  evitar  a  aplicação  indevida  de
recursos públicos, os quais são escassos, ou o risco de perda dos bens adquiridos,
em razão do vencimento  dos seus prazos de validade.  Na situação em exame,
verificou-se que havia materiais especiais sem uso há mais de um ano.

A referida situação foi objeto de pedido de esclarecimentos à direção da unidade,
por meio das Solicitações nº ACLP HGCA 004/2017, de 25/10/2017, reiterada pela
de nº ACLP HGCA 008/2017, de 31/10/2017, tendo a unidade apresentado o Ofício
nº 1659/2017, de 08/11/2017, contendo os seguintes esclarecimentos:

para o item de código 65.15.19.00110441-1:

Esclarecemos  que  por  se  tratar  de  material  medico  (sic)  hospitalar
especifico  utilizado  em  procedimentos  cirúrgicos  destinados  ao
grampeamento vascular de tecidos delicados o quantitativo de cargas a ser
utilizado no procedimento depende do quadro apresentado no momento do
ato  cirúrgico.  A utilização  depende  do  perfil  e  demanda  dos  pacientes
podendo  ser  esporádico  ou  não.  Por  isto  (sic)  devido  à  sazonalidade
devemos  manter  este  item  em  estoque,  (sic)  ressaltamos  que  estamos
atento ao prazo de validade do produto.

Para o item de código 65.15.19.0011442-0:

Esclarecemos por se tratar de material  medico (sic) hospitalar especifico
utilizado  em  procedimentos  cirúrgicos  destinados  ao  grampeamento  de
tecidos espessos  de acordo a altura do grampo fechado, sendo utilizado
em  procedimentos  especificos  o  quantitativo  de  cargas  a  ser  utilizado
depende do quadro apresentado no momento do ato cirúrgico. A utilização
depende do perfil de demanda dos pacientes (sic) podendo ser esporádica
ou não. Por isto (sic) devido a sazonalidade devemos manter este item em
estoque, (sic) ressaltamos que estamos atentos ao prazo de validade do
produto.

Como se vê, a resposta do gestor não traz informações concretas sobre o excesso
de materiais especiais adquiridos, limitando-se a apresentar informações técnicas
que apenas explicam o modo de utilização do material, sem, contudo, relacioná-las
aos motivos que levaram a unidade a adquirir aquele grande volume de materiais.
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5.2 Área jurídica

5.2.1 Licitações

No demonstrativo de licitações, apresentado pelo Hospital Geral Clériston Andrade
(HGCA),  consta que a unidade formalizou,  no período de janeiro a setembro de
2017, 35 procedimentos licitatórios, sendo concluídos 17 processos, no valor total de
R$1.896.339,28, conforme demonstrado na tabela a seguir:

TABELA  6  -  Licitações  por  Modalidade/HGCA/Janeiro  a  Setembro/2017-
Processos concluídos

Em R$

Modalidade Quantidade Valor
Pregão Eletrônico 15 1.789.494,78
Pregão Presencial 02 106.844,50

Total 17 1.896.339,28
Fonte: Relatório apresentado pela COPEL-HGCA – 2017.

Desses,  11  processos,  no  montante  de R$1.089.880,00,  tiveram  como  objetivo
respaldar despesas referentes à aquisição de materiais penso e medicamentos, os
quais  foram  formalizados  por  pregoeiro,  designado  pela  Portaria  nº 1344/2016,
publicadas no Diário Oficial do Estado de 27/10/2016, dos quais, foram selecionados
para  exame,  considerando  o  critério  da  materialidade,  06   procedimentos,  no
montante de  R$1.046.972,50, equivalente a 96,06% daquele valor total, conforme
demonstrado na tabela a seguir:

TABELA 7 – Procedimentos licitatórios selecionados para exame

Em R$
Nº do procedimento Objeto Valor

PE 03/2017 Aquisição de materiais e equipamentos de uso hospitalar 336.672,00

PE 08/2017 Aquisição de antimicrobiano 32.248,50

PE 09/2017 Aquisição de materiais e equipamentos de uso hospitalar 144.000,00

PE 17/2017 Aquisição de material hematologia 138.840,00

PE 22/2017 Aquisição de material de laboratório 333.600,00

PE 26/2017 Aquisição de soluções orais I 61.612,00

Total 1.046.972,50
Fonte: Relação fornecida pela COPEL -  HGCA/2017
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Como  resultado  dos  exames  realizados,  constatou-se  a  regularidade  relativa  à
formalização e processamento das licitações, com base nos parâmetros definidos
nos normativos licitatórios, consignados nas Leis Federal nº 8.666/93 e Estadual nº
9.433/2005, exceto quanto ao item comentado a seguir:

5.2.1.1 Impropriedade na Estimativa dos Objetos Licitatórios

Nos  processos  relacionados  na  tabela  a  seguir,  evidenciou-se  a  ocorrência  de
estimativa superdimensionada do valor do objeto ante os preços  propostos pelos
licitantes  vencedores,  conforme  se  apresenta  exemplificado  na  tabela  seguinte,
circunstância  indicativa  de  vulneração  do  sistema  da  pesquisa  de  preços  de
mercado adotado, prejudicial a eficiência do planejamento orçamentário da unidade,
conforme demonstrado:

TABELA 8 – Comparativo entre Valores Estimados e Propostos

Em R$

Licitação Código Descrição Quantidade
Valor Estimado

Valor Proposta
Vencedora

Variação
%

Unitário Total (A) Unitário Total (B) (B – A/A)
PE

008/2017
65.02.19.00018279-6 Polimixina B 1500 51,00 76.500,00 21,49 32.248.50 - 57,84

PE
03/2017

65.05.19.00017508-0

Teste bioquímico para 
determinações em 
equipamentos 
automatizados

420.840 1,56 656.510,40 0,80 336.672,00. - 48,71

PE
09/2017

65.02.19.00107968-9
Aquisição de 
imunoglobina humana 
ingetável IV

1.000 175,00 175.000,00 144,00 144.000,00 - 17,71

PE
17/2017

65.05.19.00102540-6

Aquisição de conjunto 
de reagentes para 
realização de 
emogramas

78.000 5,51 429.780,00 1,78 138.840,00 - 67,69

Fonte: Processos Licitatórios – HGCA/2017.

A presente  ocorrência  se  relaciona  à  utilização,  nas  estimativas  de  preços,  de
valores   exorbitantes,  comparando-os  aos  que  são  apresentados  nas  propostas
obtidas através das coletas de preços procedidas pelas unidades, que ensejariam
ser descartados a fim de não resultar em distorção do resultado apurado. Evidencia-
se,  daí,  a inviabilidade da unidade em balizar-se pelos preços de mercado e os
habitualmente  praticados  no  âmbito  geral  das  unidades  de  saúde  estaduais,
mediante troca de informações,  como prescreve o inciso V do art.  31 da Lei  nº
9.433/2005, o que induz à imprescindibilidade de um sistema centralizador de tais
informações, o qual não se apresenta disponível atualmente.

Além  de prejudicial  à  eficiência  do  planejamento  orçamentário  da  unidade,  a
deficiência  deste  procedimento  também não  assegura  a  eliminação  de  risco  de
admissão de preços superdimensionados nas aquisições.
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5.2.2 Dispensas

De acordo com o demonstrativo apresentado pelo HGCA, no período em exame,
foram formalizados 13 atos  de dispensa de licitação,   no valor  de  R$96.307,95,
emanados sob invocação das hipóteses previstas no art. 59, da Lei nº 9.433/2005,
como se verifica da tabela seguinte:

TABELA 9 – Processos de Dispensas de Licitação Tradicionais/HGCA/Janeiro a
setembro/2017

Em R$

Nº Data Valor Objeto Empresa Vencedora
Demais Empresas

Participantes

001/2017 15/02/2017 7.995,00
Aquisição  de  filme
radiológico

CPR  Comercial  de  Produtos
Radiológicos Ltda.

Tiradentes Médico Hospitalar
Ltda.

Limpaki Distribuidora Ltda.

002/2017 13/02/2017 7.932,00Aquisição de Hemocultura
Biotrade  Produtos  para
Laboratórios Ltda.

Becton  Dickinson  Indústrias
Cirúrgicas Ltda.

CMG Diagnóstica Ltda.

003/2017 22/02/2017 5.248,00Serviço de instalação de tela Hilux Reformas e Serviços Ltda.

Cravfi Serviços e  Reformas
Ltda.

Tiggo Serviços e Reformas

004/2017 22/03/2017 8.000,00
Aquisição  de  compressa
(curativo)

DBS Indústria e Comércio Ltda.

Nortemed-Comércio  de
Produtos para Saúde Ltda. 

Tecmédica Hospitalar Ltda.

005/2017 31/03/2017 7.605,00Aquisição de equipo enteral
Lifemed Indústria  Equipamentos
Hospitalares Ltda.

H3  Pharma  Comércio  e
Serviços Ltda.

Solumed  Distribuidora  de
Medicamentos  e  Prod.  Para
a Saúde

006/2017 07/04/2017 6.360,00
Aquisição  de  compressa
30x60

J.S.Comércio  Import.  e  Dist.
Ltda.

Artmedic  Indústria  e
Comércio Ltda.

MDA Comércio de Produtos -
Eireli -EPP

007/2017 10/04/2017 7.216,00
Aquisição  de  clips
hemostáticos

Grandes  Marcas-Comércio  de
Material Hospitalar Ltda.

BRT  Medical  –  Com.  de
Material Hosp. Ltda.

Edocenter Comercial Ltda.

008/2017 11/04/2017 8.000,00
Aquisição  de  extrator
obstétrico

New Company Serv. Hosp. Eireli
-ME

Venzamed Com. de Material
Médico Hosp. Ltda.

Prótese  Vida  Comércio  de
Material Hosp. Ltda.

009/2017 09/05/2017
7.840,00

Serviço  de  instalação  de
infraestrutura de rede

Lig  Contact  Center
Telecomunicações Ltda.

N Santos Sousa-ME 

Teleacesso Equipamentos  e
AcessóriosTelefônicos Ltda.
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Nº Data Valor Objeto Empresa Vencedora
Demais Empresas

Participantes

010/2017 17/04/2017 6.844,50.
Serviço  de  capinagem  e
limpeza

RJP Supervisão  e  Serviços  em
Construção Civil Ltda. 

Lopes e Barros Eng. e Serv.
Ltda. 

Anptec  Eng. e Projetos

011/2017 08/05/2017 7.987,45
Aquisição de sulfadiazina de
prata micronizada

Nova  Bahia   Com.  e
Representação Ltda.

Medfasp Serv. Com. Ltda.

Dismed Com. de Med. Ltda.

012/2017 11/05/2017 7.700,00
Aquisição  de  material
medico  hospitalar
(cânula/sonda)

Prime Medical  Com. de Material
Médico - Eireli

Medical  Center  Com.  de
Prod. Hosp. Ltda.

GP  Com.  Atacadista  e
Serviços Ltda.

013/2017 11/05/2017 7.580,00
Serviço  de  manutenção  de
foco cirúrgico

Gamboa Com. de  Materiais  e
Serviços   em  Equip.  e
Instalações Ltda.

Macro  Service  Manut.  em
Equip. Eletrônicos Ltda.

Cimedic  Manutenção  de
Equipamentos  Médicos
Hosp. Ltda.

Total 96.307,95

Fontes: Processos de Dispensas de Licitação Tradicional- HGCA- Janeiro a Setembro/2017 e Sistema Mirante

Destes,  foram  selecionados  para  exame,  10  processos,  no  valor  total  de
R$74.043,45,  ou  seja,  76,88%  do  valor  total  de  procedimentos  realizados,  pela
unidade,  sob aquela modalidade, os quais são apresentados na tabela a seguir:

TABELA 10 – Dispensas de licitação selecionadas para exame

 Em R$
Nª da

dispensa 
Objeto Empresa Valor

08/2017 Aquisição de extrator obstétrico New  Company Serviços Hospitalares  Eireli 8.000,00

04/2017 Aquisição de compressa(curativo) DBS Indústria e Comércio Ltda. 8.000,00

01/2017 Aquisição de filme radiológico CPR – Comercial de Produtos 7.995,00

11/2017 Aquisição  de medicamento Nova Bahia Comércio e Representações 7.987,45

02/2017 Aquisição de material para Hemocultura Biotrade Produtos para Laboratórios Ltda. 7.932,00

12/2017 Aquisição de cânula/sonda Prime medical  Com.  de Material  Médico Eireli 7.700,00

05/2017 Aquisição de equipo enteral Lifemed Ind. Equip. Hosp. Ltda. 7.605,00

07/2017 Aquisição de clips hemostáticos
Grandes Marcas Comércio de Material Hospitalar 
Ltda.

7.216,00

06/2017 Aquisição de compressas 30x60 J.S. Santos Com. Import. e Distrib. Ltda. 6.360,00

03/2017 Serviço de instalação de tela Hylux Reformas e Serviços Ltda. 5.248,00

Total 74.043,45
Fonte: Relação extraida do Sistema Mirante- Dispensas HGCA/2017

Dos exames efetuados, foram identificadas as falhas relacionadas a seguir:

5.2.2.1 - Ausência de Pedido de Cotação

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

26

Ref.1951605-26

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: A
X

N
JE

2M
T

M
5



2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2 C

Ao examinar os mencionados processos de dispensas, constatou-se a ausência de
evidências comprobatórias, emitidas pelo setor responsável pela formalização dos
processos, referentes ao envio do pedido de cotação às empresas participantes do
procedimento,  considerando  que  a presença  dos  fornecedores  no  certame  está
condicionada  ao  conhecimento  prévio  de  sua  existência,  sendo  necessário  o
anúncio inicial da ocorrência do procedimento e das informações necessárias para
participação.

Observou-se que em tais processos já constam os orçamentos das empresas parti-
cipantes, com as devidas cotações, sem qualquer comprovação quanto ao chama-
mento por parte do referido setor, suscitando dúvidas e questionamentos quanto à
forma efetiva em que as empresas obtiveram conhecimento dos procedimentos em
curso para sua consequente participação, caracterizando falha quanto a formaliza-
ção dos processos referenciados. 

5.2.2.2  –  Existência  de  Sócios  Comuns  Entre Empresas  da  Mesma Família
Participantes de Mesmo Certame

Em relação ao item referenciado, procedeu-se à verificação, no Sistema de Registro
Mercantil (REGIM), da Junta Comercial do Estado da Bahia (JUCEB), dos contratos
sociais,  quadros  societários,  bem  como  da  validade  do  Cadastro  Nacional  de
Pessoa Jurídica (CNPJ), das empresas participantes das dispensas formalizadas, e
como resultado desta análise, constatou-se a ocorrência de práticas que atingem
frontalmente os princípios constitucionais e a legislação que regem os processos
licitatórios  e  suas  dispensas,  especialmente  os  da  igualdade,  da  isonomia  e  da
impessoalidade, que asseguram um tratamento igualitário a todos os interessados
em contratar com o Poder Público, impedindo, com isso, favorecimentos a qualquer
dos  concorrentes,  situação  não observada  no  procedimento   então  examinado,
conforme fato narrado na sequência.

No que concerne à dispensa Nº 003/2017, tendo como objeto serviço de instalação
de tela, constatou-se que as  03 empresas participantes, inclusive a empresa Hilux
Reformas  e  Serviços  Ltda.,  vencedora  do  certame,   eram  de  propriedade  de
membros de uma mesma família,  constando como sócio,  em duas delas,   o Sr.
Cléber Ribeiro Alves, o que configura uma irregularidade, decorrente da limitação à
participação de outros concorrentes,  induzindo ao favorecimento do vencedor do
processo realizado, conforme demonstrado:

QUADRO 4 – Procedimentos licitatórios entre empresa com sócios comuns
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Empresa Sócios Pais

Cravfi Serviços e Reformas
Cleber José Borges Alves Selene Borges Alves/Benedito Lourenço Alves

Valdelio Borges Alves Filho Selene Borges Alves/Benedito Lourenço Alves

Hylux Reformas e Serviços
Ltda

Cleber Ribeiro Alves Vera Lucia Soares Ribeiro/Cleber José Borges Alves

Vera Lucia Ribeiro Torres Jerolina Soares Ribeiro/Roldão R. Ribeiro

TIGGO Serv. e Reformas Cleber Ribeiro Alves Vera Lucia Soares Ribeiro/Cleber José Borges Alves
Fontes: REGIM/JUCEB.

A situação em comento configura-se como direcionamento de licitação e frustração à
livre concorrência, prática que afronta os Princípios Constitucionais da Moralidade,
Economicidade e  Isonomia, definidos no artigo 37 da Carta Magna,  e contraria o
disposto na Lei Federal nº 8.666/1993,  que regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da
Constituição Federal, instituindo normas para licitações e contratos da Administração
Pública, quanto aos seus artigos 90, 100 e 102, adiante transcritos. 

Artigo  90.  Frustrar  ou fraudar,  mediante  ajuste,  combinação ou qualquer
outro expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o
intuito  de  obter,  para  si  ou  para  outrem,  vantagem  decorrente  da
adjudicação do objeto da licitação: 
Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 
[...]
Artigo  100.  Os  crimes  definidos  nesta  Lei  são  de  ação  penal  pública
incondicionada, cabendo ao Ministério Público promovê-la. 
[...]
Artigo  102.  Quando  em  autos  ou  documentos  de  que  conhecerem,  os
magistrados,  os membros  dos  Tribunais  ou Conselhos de Contas  ou os
titulares dos órgãos integrantes do sistema de controle interno de qualquer
dos  Poderes  verificarem  a  existência  dos  crimes  definidos  nesta  Lei,
remeterão ao Ministério Público as cópias e os documentos necessários ao
oferecimento da denúncia. 

Ademais,  tal  fato  também  vai  de  encontro  ao  artigo  3º,  da  Lei  Estadual  nº
9.433/20052,  que dispõe sobre as licitações e contratos administrativos no âmbito
deste Estado, conforme transcrito a seguir:

Com base nos fatos apontados, pode-se concluir que as dispensas de licitação, ora
sob exame, caracterizam-se como irregulares, dada a sua dissimulação por meio de
procedimentos  administrativos  impregnados  de  falhas,  visando  encobrir  escolhas
subjetivas, sem critérios técnicos, com direcionamento na escolha da empresa a ser
contratada,  sem  observar  o  princípio  da  competitividade  e  da  moralidade
administrativa,  em  descumprimento  ao  inciso  XXI,  do  art.37,  da  Constituição
Federalde 19883

2 Lei Estadual nº 9.433/2005:

Art. 3º - A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais
vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade,
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da  eficiência, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

3 CF/1988
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5.2.3 Contratos

Conforme  demonstrativo  extraido  do  Sistema  Integrado  de  Planejamento,
Contabilidade e Finanças-FIPLAN, encontravam-se vigentes no período sob análise,
32 contratos, no valor total de R$2.689.044,80.

Destes, foram selecionados para exame  os termos constantes da tabela a seguir,
cujo resultado evidenciou a regularidade na sua formalização, estando de acordo
com o definido no art. 126 da Lei Estadual nº 9.433/2005.

TABELA 11 - Contratos selecionados para exame

Em R$
Nº do

Contrato
Contratada Objeto

Período de
vigência

Valor

06/2017 Labinbraz Comercial Ltda.
Aquisição  de material de 
laboratório

11/05/2017 10/05/2018 336.672,00

20/2017 Alere S.A. Aquisição  de material de 
laboratório coagulação

13/09/2017 12/09/2018 336.600,00

08/2017
Medlife Distribuidora de Medicamentos e 
Material Hospitalar Ltda. Aquisição de imunoglobulina 08/0620/17 07/12/2017 144.000,00

21/2017 PMH Produtos Médicos Hospitalares Ltda.
Aquisição de material de 
laboratório hematologia

05/09/2017 04/09/2018 138.840,00

09/2017
OPEM  Representação  Importadora
Exportadora e Distribuidora Ltda.

Aquisição de antimicrobiano 08/06/2017 07/12/2017 32.248,50

Total 988.360,50

Fonte: Contratos selecionados  – HGRS/2017.

5.2.4 Sindicâncias e processos administrativos disciplinares 

Quanto a este item, emitiu-se a Solicitação nº  MGBS 001/2017, de 25/09/2017,
solicitando  informações  sobre  a  sua  ocorrência,  constatando-se  que  não  foram
instauradas  sindicâncias no período auditado.

Art. 37

XXI - Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações  de pagamento,  mantidas  as  condições  efetivas  da proposta,  nos  termos  da lei,  o  qual  somente  permitirá  as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.
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6 CONCLUSÃO

Os trabalhos de auditoria referentes ao acompanhamento dos controles relativos  à
aquisição,  ao  registro  contábil,  ao  armazenamento  e  à  movimentação  de
medicamentos e de materiais  de  penso do Hospital  Geral  Clériston  Andrade,  bem
como  das  condições  das  instalações  físicas  dos  almoxarifados  utilizados  na
armazenagem  daqueles  itens,  no período  compreendido  entre   01/01/2017  a
30/09/2017, evidenciaram deficiências  na  sua  aplicação,  constatadas  em  todas  as
mencionadas  fases,  desde  o  processo  de  aquisição,  com  a  deflagração  dos
procedimentos licitatórios e suas exceções até a etapa da dispensação, o que traduz a
fragilidade  da  gestão  de  tão  importantes  itens  ao  funcionamento  de  uma  unidade
hospitalar

Quanto às inconsistências detectadas na etapa de aquisição, observaram-se falhas de
natureza formal, como as decorrentes do superdimensionamento de valores propostos,
pela  unidade  para  aquisição  de  bens,   da  ausência  dos  pedidos  de  cotação  e
existência  de  sócios  comuns  entre  empresas  da  mesma  família  participantes  de
mesmo  certame,  resultando  na  concentração  dos  contratos  em um  mesmo  grupo
empresarial.

Quanto  aos  controle  de  movimentação  dos  bens  sob  exame,  verificou-se  a
intempestividade  dos  seus  registros  no  sistema  de  controle  dos  estoques,
proporcionando a desatualização dos seus saldos, que, inclusive, são utilizados na
produção dos relatórios contabéis dos sistemas corporativos do Estado, dentre estes, o
FIPLAN e o SIMPAS, este último, como já informado, utilizado, ao longo do ano, como
parâmetro para  o planejamento  das novas aquisições de medicamentos e material
penso que,  em razão  disso,  passa a  trabalhar  com dados irreais,  podendo causar
prejuízo tanto ao Erário, decorrentes de compras em excesso, levando, inclusive, à
perda  dos  materiais  adquiridos,  em razão  do  vencimento  dos  prazos  de  validade,
quanto aos pacientes, devido à falta de medicamentos e outros itens, em razão de sua
aquisição aquém do necessário.

Constatou-se,  ainda,  fragilidades  nos  controles  concernentes  às  aquisições  e
utilizações de órteses,  próteses  e  materiais  especiais  (OPME),  caracterizadas pela
falta de planejamento para aquisição destes itens, haja vista a quantidade adquirida em
apenas três meses (outubro a dezembro de 2016), considerada demasiada, levando-se
em consideração os saldos observados em relação a tais itens, ao final do período em
exame,  indicando  baixo  consumo  ou  mesmo  a  sua  ausência,  o  que  evidencia  a
aplicação inadequada de recursos públicos.

Já  em  relação  ao  espaço  físico  destinado  ao  armazenamento  daqueles  bens,
verifica-se  a  sua  inadequação,  tanto  em  relação  a  insuficiente  capacidade  de
estocagem,  quanto  à  conservação  da  sua  estrutura  física,  que  carece  de
intervenções imediatas, de modo a proporcionar melhores condições de trabalho e
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2 C

de segurança, bem como possibilitar a obtenção do alvará da Vigilância Sanitária,
em cumprimento à Portaria nº 4.283/2010, do Ministério da Saúde.

Assim, finda a inspeção realizada no Hospital Geral Clériston Andrade (HGCA), da
Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (Sesab), relativa ao período de janeiro a
setembro  de  2017,  esta  auditoria,  em vista  da  situação  constatada,  no  que  diz
respeito aos controles ora sob exame, cujas inconsistências, face a sua gravidade,
fragiliza  sobremaneira  a  gestão  dos  recursos  destinados  à  aquisição,  guarda  e
movimentação dos medicamentos e material penso, e com base no que dispõe a Lei
Orgânica e o Regimento Interno deste Tribunal sugere, se assim entender o Exmo.
Sr. Conselheiro Relator:

a) que este Tribunal, nos termos do artigo 166, § 1º, incisos II e III, do Regimento
Interno desta Casa, notifique o responsável pelo Hospital Geral Clériston Andrade
para que apresente as justificativas cabíveis; 

b) o encaminhamento de cópia deste Relatório ao Exmo. Sr. Secretário Estadual da
Saúde, para que este, em conjunto com o citado Gestor, estabeleçam um Plano de
Ação, incluindo um cronograma de atividades a serem implementadas, visando à cor-
reção de tais impropriedades.

Finalmente,  smj  do  Exmo. Sr.  Conselheiro  Relator,  conclui-se  pela  necessidade da
divulgação dos resultados desse trabalho de auditoria às partes interessadas em seu
conteúdo, quais sejam: os gestores públicos, órgãos de controle, Conselho Estadual de
Saúde e Ministério Público para que possam, de posse dessas informações, atuar em
suas respectivas áreas de competência.

A seguir encontram-se listadas as inconformidades verificadas durante os trabalhos
de auditoria evidenciados no presente relato:

Achado
Item do

Relatório
Realização de pagamentos com atraso 5.1.2
Autorização de fornecimento de material sem assinatura do fornecedor 5.1.3
Realização de despesas sem lastro contratual 5.1.4
Intempestividade de registros de movimentação de medicamentos e material de penso 5.1.5
Inadequação  do  armazenamento  e  estocagem  de  medicamentos  na  Central  de  Abastecimento
Farmacêutico (CAF)

5.1.6

Divergências entre os saldos do SIMPAS e do estoque físico 5.1.7
Inconformidades na estrutura e funcionalidade dos almoxarifados 5.1.8
Deficiências dos controles referentes à utilização de Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPME) 5.1.9 
Impropriedade na estimativa dos objetos licitatórios 5.2.1.1
Ausência de pedido de cotação 5.2.2.1

Existência de sócios comuns entre empresas da mesma família participantes do mesmo certame 5.2.2.2
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